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SENTENÇA Trata-se de ação indenizatória por danos materiais e morais interposta por ANTÔNIO RODRIGUES DA SILVA FILHO, MARLI DE CAVALHO DA SILVA e RACHEL DE CARVALHO DA SILVA CARL, em face da IBERIA LINEAS AEREAS ESPANA. Alegam os autores, que no dia 21/12/2009, partiram com destino a Londres e outras localidades, com o intuito principal de passarem os festejos natalícios na residência da terceira autora e de seu marido. Aduzem que os contratempos da viagem tiveram inicios no Aeroporto do Galeão, quando foram informados que o vôo da ré que os levariam para Madrid, onde pegariam a conexão para Londres, atrasaria mais de 4 horas. Diante deste atraso, ao chegarem em Madrid já tinham perdido sua conexão para Londres. Salientam que ao desembarcarem em Madrid, não contaram com nenhum apoio do funcionários da ré, quanto a remarcacão das passagens para uma nova conexão, mesmo a empresa tendo ciência do atraso do vôo. Informam que após conseguirem ajuda de uma passageira espanhola, receberam a informação que a próxima conexão partiria somente às 20:00h, o que tornou o dia de viagem completamente perdido. Ressaltam, que ao chegarem em Londres, constataram o extravio de 4 malas de viagem, razão pela qual preencheram o relatório de extravio de bagagem padrão da empresa, sendo-lhes foi informado que as bagagens dos autores seriam entregues em no máximo 24 horas, o que não foi feito. Relatam que diante do extravio temporário das malas de viagem, foram obrigados a adquirirem casacos, botas e objetos de primeira necessidade, ante as temperaturas do inverno europeu. Com a inicial vieram os documentos de fls.21/98. Regularmente citada, a ré apresentou contestação sem documentos em sede de audiência de conciliação, de fls.116/150, sem preliminares. No mérito, reconhecem o extravio das bagagens, bem como o atraso do vôo dos autores, que informam que foi de apenas 1 hora, ante os problemas técnicos que a aeronave apresentou. Informam que foi prestada a devida assistência aos autores. Rechaçam o pleito indenizatório material dos autores, ante o valor excessivo das compras realizadas, sob a alegação de que não seriam bens de primeira necessidade, e que tais compras se dariam no decorrer da viagem. Pugna o réu pela improcedência da demanda. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR Impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC. De fato, para a solução da questão veiculada na inicial, faz-se desnecessária a produção de provas complementares Cuida-se de ação indenizatória na qual se pleiteia danos morais e materiais, em razão de falha na prestação dos serviços ofertados pela parte ré, que acarretou atraso de 1 dia na programação da viagem, além do extravio da bagagem dos autores, tendo uma delas não sido encontrada até a presente data. O caso concreto versa, indubitavelmente, sobre relação de consumo e ao caso se aplica a Lei 8.078/90, pois o autor mantinha relação com a Ré. O art. 3º estabelece que: Art.3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvam atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação ou comercialização de produtos ou prestações de serviços. § 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. A Lei 8.078/90 foi introduzida no Direito Positivo Brasileiro em decorrência de mandamento constitucional, contido nos arts. 5º, XXXII, 24, Vlll e 48 do ADCT. É inquestionável que os autores, ao firmar contrato com a ré, colocaram-se na situação de consumidores. No mérito, conforme entendimento pacífico da doutrina e jurisprudência a responsabilidade é objetiva, consoante o estabelecido no art. 14 do CDC. O art. 14 do CDC dispõe: Art.14. O fornecedor de serviços responde independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos aos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua função e riscos. A responsabilidade do prestador de serviços públicos é objetiva por força de norma constitucional e do que estabelece o Código de Defesa do Consumidor; logo, provados o dano e a relação de causalidade, não há que se cogitar culpa do causador do dano. Na responsabilidade objetiva o elemento definidor do cabimento da indenização pretendida é a prova do dano e da relação de causalidade, que, in casu, restaram demonstrados,sendo certo que a ré não nega os fatos narrados na inicial. Dispõe o art. 333 do CPC que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito e ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. No caso em tela, ante a verossimilhança da alegação dos autores, iverto o ônus da prova n.f do Art. 6, in VIII da lei 8078/90, cabendo empresa a ré provar a inocorrência dos fatos alegados pela parte autora, o que, efetivamente, não foi feito. Ao contrário, ficou demonstrado que de fato a empresa ré falhou ao extraviar a bagagem do réu, inclusive reconhecendo tal fato na sua peça de defesa às fls.119. Reconhecem ainda o atraso do vôo às fls. 118. Porém no que tange aos danos materiais sofridos pelo autor, oriundos do extravio da sua mala, percebo que é justo o valor gasto, tendo em vista que a moeda corrente brasileira é desvalorizada quase duas vezes e meia, quando comparada a moeda inglesa, razão pela qual os gastos dos autores quando divididos por três seria de aproximadamente de R$ 881,00. Tem que ser levado em consideração que somente uma mala foi devovida no prazo de 24 horas, sendo as outras duas devolvidas 17 dias após o embarque, e a terceira e última devolvida 23 dias após o embarque, não podendo a ré compelir os autores por um erro exclusivo seu, que os mesmos não possam adquirir vestimentas adequadas para o período de estadia, devido às peculiaridades climáticas da localidade. Ocorre que foram juntadas notas fiscais de compras realizadas pelos autores, que não se encontram discriminadas,constando apenas os seus valores, e portanto não podem ser levadas em consideração por este juízo pois não comprovam ser bens equivalentes aos extraviados. São elas: fls.47 (Best of scotish), fls.48 (timberland),fls.49(convent garden),fls.50 (katmandu), fls.55 (rara). Quanto ao pedido de restituição do valor pago pela tradução juramentada, o mesmo não possui qualquer amparo legal, inclusive pelo fato de tal incumbência ser do autor, já que se tratava de prova constitutiva do seu direito. No que tange ao abatimento do preço pago pelas passagens, nada há prover, tendo em vista que os autores efetivamente voaram os trechos contratados, não havendo motivo qualquer para o abatimento requerido. Quanto ao dano moral, considerando que este é sofrimento humano, a dor, a mágoa e a tristeza imposta injustamente a alguém, alcançando os direitos da personalidade agasalhados pela Constituição Federal nos incisos V e X do art. 5º, o pedido, portanto, merece acolhida, já que a conduta da ré diante dos fatos narrados configura desrespeito aos direitos do consumidor. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar a parte ré a pagar a quantia de R$ 2222,42 (dois mil duzentos e vinte dois reais e quarenta e dois centavos), referente aos danos materiais efetivamente comprovados, corrigidos monetariamente desde cada desembolso e juros legais desde a citação, bem como a quantia de R$ 8000,00 (oito mil reais), para cada autor, a título de danos morais, corrigidos monetariamente a partir da publicação desta sentença e acrescida de juros legais a partir da citação. Condeno ainda a ré em custas processuais e honorários advocatícios no qual arbitro em 10% sobre o valor da condenação. Certificado o correto recolhimento das custas, após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se P.R.I Rio de Janeiro, 25 de maio de 2011. MARISA SIMÕES MATTOS PASSOS JUÍZA DE DIREITO.
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